SAÚDE DO TRABALHADOR

1 Os trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e do Ministério Público, e seus sindicatos vem enfrentando, ao longo dos anos, uma conjuntura adversa em relação à saúde no trabalho. Dentre essas adversidades podemos citar a falta de regulamentação sobre saúde do trabalhador no setor público; a inexistência de emissão de CAT ou de caracterização de acidente de trabalho; a negativa de nexo dos adoecimentos com o trabalho; a negativa do direito à aposentadoria especial por falta de regulamentação da Constituição Federal de 1988.

2 Essa situação se torna mais grave quando, na administração dos órgãos do Judiciário, falta uma política de prevenção, com serviços médicos sem estrutura e muitas vezes com orientação de submissão a uma prática de controle do trabalhador, ao invés da priorização da promoção da saúde, além de gestão e chefias imediatas autoritárias, produzindo dificuldades em três campos que se inter-relacionam, a saber:

3 Primeiro, dificuldades no ambiente físico, tais como mobiliário, incluindo máquinas em mau estado ou obsoletas, ambiente insalubre e/ou perigoso, dificuldades inerentes às atividades externas como a dos oficiais de justiça, sistemas e programas inadequados ou ineficientes, condições inadequadas de trabalho como a dos agentes de segurança, falta de intimidade com a tarefa e domínio do todo.

4 Segundo, dificuldades no processo de trabalho, tais como a não participação dos servidores no pensar o trabalho; negação da autonomia e cultura de formação para um servidor autômato, falta de treinamento, esvaziamento de atribuições de setores (novamente como exemplos os oficiais de justiça e agentes de segurança), aumento do ritmo de trabalho, elevação das metas, aumento da complexidade dos processos sem a devida contrapartida de capacitação e estrutura de pessoal,

5 E, terceiro, dificuldades na gestão, tais como mudanças tecnológicas sem participação dos servidores, capacitação insuficiente, autoritarismo facilitando o assédio moral e sexual, preconceitos de gênero, raça e opção sexual, serviços de saúde desconectados dos serviços de recursos humanos, falta de política de promoção e prevenção no campo da saúde, negação de que o trabalho adoece.

6 Diante desse cenário é preciso que identifiquemos o resultado dessas adversidades no dia-a-dia dos servidores, para podermos produzir coletivamente propostas que apontem para uma ou mais soluções. Sem dúvida que a principal pauta é a democratização do judiciário e o empoderamento dos servidores, através de seus sindicatos, para que possam interferir nos rumos da gestão, organização e processo de trabalho.

7 Essa trincheira está posta no embate do Plano de Carreira. Por isso é muito importante que atentemos para os conceitos que farão parte do projeto de lei para que avancemos nos espaços de intervenção e não corramos o risco do retrocesso ou estagnação.

8 Quando nos posicionamos contra a terceirização ou que não devemos fechar a porta para nenhum grau de escolaridade, estamos discutindo democratização da estrutura e combatendo o assédio moral em sua raiz. Quando buscamos a capacitação com participação efetiva dos servidores, estamos disputando a capacidade de conhecer e dominar o todo do processo de trabalho, podendo assim assumir o papel de protagonistas e sujeitos diante do trabalho, e não apenas autômatos frente a um fazer.

9 Quando defendemos os conselhos de carreira, estamos disputando espaços de intervenção sobre o tamanho do quadro, sobre as especialidades de cargos, sobre o controle da gestão, sobre a organização do trabalho, sobre a democratização da estrutura e criando condições reais de melhoria na qualidade de vida dos trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e Ministério Público.

10 O Sintrajufe – Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário do Rio Grande do Sul – há bastante tempo se debruça sobre o quadro de adoecimentos e condições de trabalho da categoria no RS e, a partir do acúmulo daquela entidade, é possível ter idéia da dimensão dos problemas, que vem se agravando a cada ano, e tornam-se mais preocupantes diante do cenário de introdução de mais uma nova tecnologia: o processo virtual.

11 A pesquisa realizada por aquela entidade nos Juizados Especiais Federais, em nove cidades no Estado do Rio Grande do Sul, no segundo semestre de 2008, constatou um aumento significativo dos sintomas de doenças osteomusculares e psíquicas. O resultado do questionário (modelo SRQ) usado para pesquisar distúrbios psíquicos menores (DPM) mostrou que 39,89% da população pesquisada se enquadra nos critérios de portadora desses distúrbios psíquicos.

12 O sistema osteomuscular, quando comparadas às respostas de presença dos sintomas na pesquisa realizada em 2002 pela mesma entidade (abarcando as Justiças Federal e Trabalhista), com a implementada nos Juizados Especiais Federais, mostrou uma piora importante, pois saltou de 24,2% em 2002 para 50% na população nos Juizados em 2008, quando se pergunta da existência de dor sempre ou quase sempre no pescoço, por exemplo. E todos os seguimentos dos membros superiores indicam proporções semelhantes, saltando de 33,2% para 58% nas costas, 27,8% para 48,9 nos ombros, de 18,6% para 32,7 nos braços. Nos punhos, quase triplica, pulando de 13,6% para 38,8%. 

13 O desconforto na área oftalmológica não foi menor, onde aproximadamente 65% da população informou ter buscado atendimento nos últimos dois anos, além de mudanças aceleradas de grau de lentes ou início do uso de lentes de grau. Outras questões com indicação na pesquisa são o aumento no uso de medicamentos para a dor.

14 Importante ressaltar que a população pesquisada nos Juizados Federais do RS tem faixa etária bem menor (47,8% dos pesquisados tem idade entre 18 e 29 anos) dos que os pesquisados nem 2002 e menos tempo de trabalho no Judiciário. Os distúrbios psíquicos menores apontam para números que revelam uma realidade extremamente grave. Falar em situações de tentativa de suicídio, num futuro próximo, deixa de ser alarmismo para ser uma situação possível.

15 A pesquisa feita pelo sindicato do RS revelou ainda apontamentos dos servidores em relação ao programa informatizado usado, à forma de virtualização dos documentos, e um verdadeiro descaso em relação ao treinamento desses colegas, sendo que, dos pesquisados, apenas 5,9% receberam treinamento da administração, além de uma série de propostas para tornar o processo virtual aceitável como processo de trabalho e que devemos fazer serem ouvidas em todos os órgãos, em especial pelos tribunais superiores.

16 Uma outra pesquisa realizada pelo sindicato gaúcho com colegas que trabalham nos gabinetes do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, da mesma forma que o resultado obtido nos Juizados Especiais Federais, também indicou um aumento dos sintomas relacionados às doenças osteomusculares e psíquicas. As conclusões para esse aumento tem origem no elevado número de processos, na jornada de trabalho maior que sete horas e na prática de levar trabalho para casa. Além disso, o aumento da complexidade e das metas de produtividade, sem aporte necessário de pessoal para responder à nova demanda, e uma política de treinamento inadequada (apenas 30,9% receberam treinamento da administração) colaboram para o agravamento do quadro.

17 Como já dissemos, para elaborar propostas sobre organização do trabalho e gestão dos órgãos, os sindicatos precisam conhecer o perfil dos trabalhadores e trabalhadoras do judiciário, bem como compreender os processos de trabalho e modelos de gestão a que estão submetidos estes servidores. Os dados que mencionamos referem-se aos apurados no Rio Grande do Sul, mas qual é a realidade em outros estados?

18 Importante ainda salientar que é necessário aos sindicatos não mais incidir sobre os problemas já colocados, mas se antecipar a eles, como é o caso do processo virtual, um caminho sem volta na utilização de uma nova tecnologia, cujos pontos negativos para a saúde do trabalhador devem ser avaliados com brevidade e objetividade.

19 Esta realidade de saúde indica que além de propor medidas de prevenção, teremos que buscar uma participação mais efetiva nas definições sobre nossos planos de saúde. A disponibilidade de serviços nas especialidades que tratam as doenças psíquicas, osteomusculares e oftalmológicas deverão estar de acordo com as nossas necessidades. Assim, aqueles planos de saúde do judiciário que colocam restrições às consultas psiquiátricas, ou não preveem a psicologia como especialidade deverão ser objeto de revisão. A fixação de limite no número de sessões de fisioterapia e restrições de tratamentos alternativos para as doenças osteomusculares, são fatores que subtraem dos trabalhadores e trabalhadoras a possibilidade de efetividade no tratamento. Neste tópico, também se destaca o fato de uma doença ou acidente sem caracterizá-lo como provocado pelo trabalho, retira do plano de saúde a responsabilidade sobre o custeio de seu tratamento.

20 A partir dos dados demonstrados podemos apontar para propostas como:

a) a necessidade intensificar a luta pela redução da jornada de trabalho no judiciário;

b) a regulamentação das pausas durante a jornada;

c) uma política efetiva de treinamento;

d) a participação dos servidores no processo de elaboração e/ou atualizações dos programas usados no processo virtual;

e) uma ação junto aos tribunais superiores para reivindicar a participação da Fenajufe nos grupos de trabalho que estão discutindo e decidindo sobre a implementação do processo virtual;

f) a constituição de uma comissão para acompanhar a implementação dessa mudança tecnológica com a participação de representação dos sindicatos nos estados e Federação a nível nacional;

g) a ação junto aos tribunais superiores para reivindicar estruturação e capacitação dos serviços médicos e de recursos humanos para lidar com as consequências dessa mudança tecnológica e elaboração de uma política de prevenção para proteger a saúde dos servidores;

h) a proposição de uma política de saúde da Fenajufe, que permeie todas as demais discussões;

i) a realização de uma pesquisa nacional de saúde, a fim de se apurar perfil de saúde da categoria em todo o Brasil, incluindo recorte de Gênero, raça/etnia e orientação sexual, pois isso possibilitaria mapear a população geral destes três públicos, garantindo prevenção e tratamento de saúde levando em conta as suas especificidades; 

j) a realização do II Encontro Nacional de Saúde, com ênfase na questão do processo virtual; 

k) a aprovação, como prioridade na discussão de carreira, de ferramentas que avancem na democratização do judiciário e contra a terceirização bem como o amadurecimento da proposta de conselhos de carreira;

l) a garantia da participação da Fenajufe nas reuniões da Secretária Nacional de Saúde da CUT, através de seus diretores liberados;

m) a busca da participação efetiva nas decisões sobre os planos de saúde via tribunais superiores e, regionalmente, buscando a unificação das obrigações dos planos de saúde do judiciário;

n) avançar na caracterização de doenças e acidentes provocados pelo trabalho para definir as responsabilidades de tratamento das mesmas.
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